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Le g i s l a ç ã o &Tr i b u to s Rio

É possível
impedir
p a g a m e n to s
com dinheiro?

Opinião Jurídica

Roberto Quiroga

O
dinheiro “v i v o”
caiu em desuso
para muitos
brasileiros, diante
da praticidade

proporcionada pelos cartões e
pelo recente lançamento do PIX
em 2020. Por outro lado,
continuam recorrentes notícias
veiculadas na imprensa sobre
atos ilícitos envolvendo
pagamentos em moeda física.
Isso porque a legislação não
acompanhou a evolução dos
meios de pagamento de forma
a evitar crimes como lavagem
de dinheiro e sonegação fiscal.

O Real (R$) é a moeda
brasileira que tem curso legal
no País, ou seja, é o meio de
pagamento estipulado pelo
Direito para liquidar todas as
relações patrimoniais entre os
cidadãos. Em outras palavras,
ninguém pode recusar o
pagamento de determinada
obrigação (uma dívida, por
exemplo) em moeda nacional,
o Real. Tal propriedade, porém,
está restrita apenas à moeda
física — em papel ou metálica.
Melhor explicando, no sistema
monetário brasileiro,
basicamente temos três
espécies de moeda: moeda
física, moeda escritural e
moeda eletrônica.

A moeda física é aquela que
usamos no nosso dia a dia. É o
dinheiro que circula nas nossas

mãos. A moeda escritural é
aquela que circula dentro da
contabilidade das instituições
financeiras. É a moeda que está
no nosso extrato bancário.
Antes de ser moeda escritural
era moeda física que, ao ser
depositada no banco,
transformou-se. A partir daí,
fazemos os pagamentos de
nossas obrigações
transferindo-a de banco em
banco. Ela pode voltar a ser
moeda física quando, por
exemplo, fazemos um saque
em dinheiro do banco. Já a
moeda eletrônica é aquela que
está armazenada num cartão
de débito, por exemplo. É a
moeda que não está nem nas
nossas mãos (moeda física),
nem nos bancos (moeda
escritural). Ela está
armazenada num cartão de
plástico. Com ela, fazemos
nossas compras e pagamos
nossos débitos, sendo aceita
como um meio de pagamento
muito utilizado na sociedade.

No entanto, conforme dito,
dentre essas três moedas, a
única que tem curso legal é a
moeda física, isto é, ela é a única
que não podemos recusar em
um pagamento de qualquer
operação financeira ou
comercial. Diferentemente, a
moeda escritural e eletrônica
pode ser recusada. Exemplo: se
eu tenho um crédito para com

determinada pessoa, eu posso
recusar o pagamento desse
valor por uma TED ou PIX.
Como assim? Pode parecer
estranho, mas essa é a realidade
do direito monetário brasileiro.
A razão dessa restrição é que a
Lei que instituiu o Real atribuiu
à moeda em papel ou metálica
essa propriedade, enquanto as
outras moedas estão
desprovidas dessa qualidade.

Diante dessa realidade, como
impedir que seja utilizado
dinheiro “v i v o” no pagamento
de operações realizadas pelas
pessoas, se a moeda física tem
curso legal? Em especial, como
evitar fraudes, como é o caso de
compra de imóveis de razoável
valor com moeda física?

A resposta a essas questões o
Congresso Nacional poderia dar
com facilidade. Para tanto,
bastaria editar uma Lei que
estipule um rol de operações que,
obrigatoriamente, deveriam ser
cursadas por moeda escritural,
ou seja, aquela moeda que tem
que passar pelos bancos. Em
outras palavras, poder-se-ia
editar uma legislação que diga
que somente terá validade
jurídica e produzir efeitos
determinadas operações (por
exemplo, compra de imóveis,
obras de arte, barcos, aeronaves e
prestação de serviços acima de
determinado valor etc.), desde
que liquidadas por meio de

moeda escritural. Com isso,
evitar-se-ia um grande número
de operações ilegais, em especial,
lavagem de dinheiro e sonegação
de tributos.

Inclusive, ao retirar a validade
jurídica de tais atos e a produção
de seus efeitos, a citada Lei
inviabilizaria que os órgãos
responsáveis por eventual
registro dos bens fossem
impedidos de fazê-lo, como é o
caso dos tabeliães de imóveis.

Portanto, não basta existirem
regras de conformidade ou
regras bancárias que obriguem a
informação de certas operações
acima de determinado valor aos
órgãos públicos responsáveis
como ocorre atualmente. Tais
normas não são plenamente
eficazes uma vez que não
impedem a realização das
referidas operações e dependem
de fiscalização posterior à prática
delas. Há a necessidade de
atualizar a legislação para
impedir práticas de operações
em moeda física, invalidando tais
atos jurídicos e obrigando-os a
serem produzidos por
intermédio de instituição
financeira.

Muitos poderão criticar
dizendo que Brasil ainda tem
milhões de pessoas que não tem
conta bancária e essa regra seria
inviável. O argumento é válido,
mas, certamente, essas pessoas
não fariam operações em valores

altíssimos como são os casos de
fraude recorrentemente
veiculados na imprensa. Vemos,
inclusive, a utilização dessas
pessoas — vulgarmente
chamadas de “laranjas” — para a
prática de operações ilícitas.
Aquele que não tem uma conta
bancária não compra bens de
alto valor, como imóveis, obras
de arte, embarcações, aeronaves
ou presta serviços de origem
duvidosa.

A verdade é que, à medida em
que a tecnologia avança e novos
recursos são disponibilizados à
sociedade, a legislação brasileira
também precisa ser atualizada.
Caso contrário, os órgãos oficiais
de fiscalização seguirão
“enxugando gelo” enquanto
brechas em leis obsoletas são
utilizadas para a prática de atos
ilícitos. A movimentação de
moeda deve ser regulada e
existem, sem dúvida, boas
alternativas legislativas para se
evitar fraudes.

Roberto Quiroga é advogado,
sócio-diretor do Mattos Filho e professor
da USP e FGV Direito SP

Este artigo reflete as opiniões do autor,
e não do jornal Valor Econômico.
O jornal não se responsabiliza e nem
pode ser responsabilizado pelas
informações acima ou por prejuízos
de qualquer natureza em decorrência
do uso dessas informações

COMARCA DE DUQUE DE CAXIAS-RJ.
JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL

EDITAL DE 1º., 2º. LEILÃO ONLINE e INTIMAÇÃO à ARTHUR DE BRITTO JORDÃO e à MARIA 
DE LOURDES PEREIRA DA SILVA, com o prazo de 05 (cinco) dias, extraído dos autos da Ação 
Ordinária (Processo nº 0047704-82.2016.8.19.0021) requerida por ARTHUR DE BRITTO JORDÃO 
em face de PETER RONALD SIMON, LEILA REIS MACH, REQUIFE COMÉRCIO DE ROUPAS E 
ACESSÓRIOS e THOMAS REIS SIMON, na forma abaixo: A DRA. CATARINA CINELLI VOCOS 
CAMARGO, Juíza de Direito da Vara acima, Faz Saber por este edital aos interessados, que nos dias 
09 .08 .2023  e  16 .08 .2023 ,  às  12hs:45min ,  a t ravés  do  s i te  de  le i l ões  on l ine : 
www.portellaleiloes.com.br, pela Leiloeira Pública FABÍOLA PORTO PORTELLA, inscrita na 
JUCERJA sob o nº 127, será apregoado e vendido, o Apartamento 201, do edifício situado na Avenida 
Atlântica, nº 1212, Copacabana, Rio de Janeiro, RJ.- Avaliação: R$ 2.081.494,61 (dois milhões, oitenta 
e um mil, quatrocentos e noventa e quatro reais e sessenta e um centavos).- O edital na íntegra está 
afixado no Átrio do Fórum, nos autos acima, no site www.portellaleiloes.com.br e no site do Sindicato 
dos Leiloeiros do Rio de Janeiro www.sindicatodosleiloeirosrj.com.br.

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL e INTIMAÇÃO
LEILÃO ELETRÔNICO 

1° Leilão: 11/08/2023 às 12:00hs
2° Leilão: 18/08/2023 às 12:00hs

Leilão somente na modalidade eletrônica através do site: www.bspleiloes.com.br

BIANCA SOARES PAIS DE CARVALHO, Leiloeira Pública Oficial, registro Jucerja n° 156, com 
escritório na Avenida João Cabral de Mello Neto, nº 850, bloco 3, sala 1614, Barra da Tijuca/RJ, 
devidamente autorizada por JFE 8 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA., em Recuperação 
Judicial, inscrita no CNPJ sob o nº 09.635.311/0001-00, venderá na forma da Lei 9.514/97, em leilões 
públicos nos dias, horários, e através do seu site de leilões online: www.bspleiloes.com.br  a sala 207, 
Torre B, do empreendimento “BANGU OFFICES” situado na Rua Silva Cardoso nº 154, Bangu, 
Freguesia de Campo Grande, Rio de Janeiro/RJ, e sua correspondente fração ideal de 
7.668/1.000.000 do respectivo terreno designado por lote 02, do PAL 47462, melhor descrito na 
matrícula nº 59200 do 12° Registro de Imóveis desta cidade, objeto da Escritura de Financiamento 
Imobiliário e Compra e Venda  com Pacto Adjecto de Alienação Fiduciária, lavrada em 02/12/2014 pelo 
8° Ofício de Notas/RJ, tendo como Credora Fiduciária, JFE 8 EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIARIOS LTDA., em Recuperação Judicial, e como Fiduciante Devedora, ROSIMERI 
MOREIRA DE ANDRADE, inscrita no CPF sob o nº 659.548.077-87. O referido imóvel com área de 
38 m2, encontra-se registrado em nome da empresa comitente, conforme CONSOLIDAÇÃO DE 
PROPRIEDADE averbada no Av. 9 da matrícula mencionada acima. O imóvel será vendido na forma 
da Lei 9.514/97 no estado em que se encontra, por preço não inferior a R$ 242.106,79 (duzentos e 
quarenta e dois mil, cento e seis reais e setenta e nove centavos) em 1° Leilão, nos termos do § 1º do 
art. 27 da L.9.514/97. Em 2º Leilão o imóvel será vendido, em caráter definitivo, por preço não inferior a 
R$ 722.737,59 (setecentos e vinte e dois mil, setecentos e trinta e sete reais e cinqüenta e nove 
centavos), conforme trata o §2° do art. 27 da Lei 9.514/97. Recursos judiciais necessários para 
desocupação do imóvel serão suportados pelo arrematante. A comissão da Leiloeira será paga pelo 
arrematante na razão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da venda do bem arrematado, bem como 
as despesas efetuadas com os leilões, as relativas a registros de imóveis, ITBI e demais impostos. A 
venda deverá ser feita com pagamento à vista. A devedora fiduciante será comunicada na forma do 
parágrafo 2º-A do art.27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017, das datas, horários, e 
local da realização dos leilões, mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do 
contrato, inclusive ao endereço eletrônico, podendo a fiduciante adquirir sem concorrência de 
terceiros, o imóvel outrora entregue em garantia, exercendo o seu direito de preferência em 1º ou 2º 
leilão, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, conforme estabelecido no parágrafo 
2º-B do mesmo artigo, ainda que, outros interessados já tenham efetuado lances. Para participar do 
leilão oferecendo lances pela internet, deverão previamente (no prazo de 24 horas antes do início do 
pregão) efetuar o seu cadastro pessoal no site da Leiloeira (www.bspleiloes.com.br) e também solicitar 
sua habilitação para participar do Leilão na modalidade online, sujeito a aprovação após comprovação 
dos dados cadastrais pela análise de documentação exigida na forma e no Prazo previsto no Contrato 
de Participação em Pregão Eletrônico (disponível no site da Leiloeira). Todos os lances efetuados por 
usuários certificados não são passíveis de arrependimento. Rio de Janeiro, 27 de julho de 2023. (ass.) 
Bianca Soares Pais de Carvalho – Leiloeira Pública Oficial.

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL e INTIMAÇÃO
LEILÃO ELETRÔNICO 

1° Leilão: 11/08/2023 às 10:00hs
2° Leilão: 18/08/2023 às 10:00hs

Leilão somente na modalidade eletrônica através do site: www.bspleiloes.com.br

BIANCA SOARES PAIS DE CARVALHO, Leiloeira Pública Oficial, registro Jucerja n° 156, com 
escritório na Avenida João Cabral de Mello Neto, nº 850, bloco 3, sala 1614, Barra da Tijuca/RJ, 
devidamente autorizada por JFE 8 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA., em Recuperação 
Judicial, inscrita no CNPJ sob o nº 09.635.311/0001-00, venderá na forma da Lei 9.514/97, em leilões 
públicos nos dias, horários, e através do seu site de leilões online: www.bspleiloes.com.br  a sala 205, 
Torre B, do empreendimento “BANGU OFFICES” situado na Rua Silva Cardoso nº 154, Bangu, 
Freguesia de Campo Grande, Rio de Janeiro/RJ, e sua correspondente fração ideal de 
7.437/1.000.000 do respectivo terreno designado por lote 02, do PAL 47462, melhor descrito na 
matrícula nº 59162 do 12° Registro de Imóveis desta cidade, objeto da Escritura de Financiamento 
Imobiliário e Compra e Venda  com Pacto Adjecto de Alienação Fiduciária, lavrada em 02/12/2014 pelo 
8° Ofício de Notas/RJ, tendo como Credora Fiduciária, JFE 8 EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIARIOS LTDA., em Recuperação Judicial, e como Fiduciante Devedora, ROSIMERI 
MOREIRA DE ANDRADE, inscrita no CPF sob o nº 659.548.077-87. O referido imóvel com área de 
34 m2, encontra-se registrado em nome da empresa comitente, conforme CONSOLIDAÇÃO DE 
PROPRIEDADE averbada no Av. 9 da matrícula mencionada acima. O imóvel será vendido na forma 
da Lei 9.514/97 no estado em que se encontra, por preço não inferior a R$ 234.051,74 (duzentos e 
trinta e quatro mil, cinqüenta e um reais e setenta e quatro centavos) em 1° Leilão, nos termos do § 1º do 
art. 27 da L.9.514/97. Em 2º Leilão o imóvel será vendido, em caráter definitivo, por preço não inferior a 
R$ 730.256,30 (setecentos e trinta mil, duzentos e cinqüenta e seis reais e trinta centavos), conforme 
trata o §2° do art. 27 da Lei 9.514/97. Recursos judiciais necessários para desocupação do imóvel 
serão suportados pelo arrematante. A comissão da Leiloeira será paga pelo arrematante na razão de 
5% (cinco por cento) sobre o valor da venda do bem arrematado, bem como as despesas efetuadas 
com os leilões, as relativas a registros de imóveis, ITBI e demais impostos. A venda deverá ser feita 
com pagamento à vista. A devedora fiduciante será comunicada na forma do parágrafo 2º-A do art.27 
da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017, das datas, horários, e local da realização dos 
leilões, mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive ao 
endereço eletrônico, podendo a fiduciante adquirir sem concorrência de terceiros, o imóvel outrora 
entregue em garantia, exercendo o seu direito de preferência em 1º ou 2º leilão, pelo valor da dívida, 
acrescida dos encargos e despesas, conforme estabelecido no parágrafo 2º-B do mesmo artigo, ainda 
que, outros interessados já tenham efetuado lances. Para participar do leilão oferecendo lances pela 
internet, deverão previamente (no prazo de 24 horas antes do início do pregão) efetuar o seu cadastro 
pessoal no site da Leiloeira (www.bspleiloes.com.br) e também solicitar sua habilitação para participar 
do Leilão na modalidade online, sujeito a aprovação após comprovação dos dados cadastrais pela 
análise de documentação exigida na forma e no Prazo previsto no Contrato de Participação em Pregão 
Eletrônico (disponível no site da Leiloeira). Todos os lances efetuados por usuários certificados não são 
passíveis de arrependimento. Rio de Janeiro, 27 de julho de 2023. (ass.) Bianca Soares Pais de 
Carvalho – Leiloeira Pública Oficial.

SINDICATO DAS EMPRESAS DE REFEIÇÕES COLETIVAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO -SINDERC-RJ.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

PELO PRESENTE EDITAL, VENHO CONVOCAR OS SRS. REPRESENTANTES LEGAIS DAS EM-
PRESAS DE REFEIÇÕES COLETIVAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO/RJ. PARA AGE A SER
REALIZADA NO DIA 09/08/2023, EM SUA SEDE AV. FRANKLIN ROOSEVELT Nº 194 GRUPO 308
CASTELO - RIO DE JANEIRO/RJ ÀS 17H Á 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO E ÀS 17H30 2ª (SE-
GUNDA) CONVOCAÇÃO, COM QUALQUER NÚMERO DE REPRESENTANTES PRESENTES AFIM
DE DELIBERAR SOBRE:
- PAUTA DE REIVINDICAÇÃO DO SINDIREFEIÇÕES-RJ PARA O PERÍODO DE 01/11/2023 A
31/08/2024

RIO DE JANEIRO, 31 DE JULHO DE 2023
JOSÉ PINTO RIBEIRO

PRESIDENTE EM EXERCÍCIO

EXTRATO DE LEILÃO ELETRÔNICO JUDICIAL
Dr. IGOR FONSECA RODRIGUES, Juiz Gestor de Centralização junto à CAEX – Coordenadoria de Apoio à Execução
do TRT 1ª Região, na forma da lei, FAZ SABER, que será realizado leilão público por MEIO ELETRÔNICO, através
todos os leiloeiros e corretores credenciados, do Imóvel nos autos da ação de – CAEX - COORDENADORIA DE APOIO
À EXECUÇÃO, processo n°: 0035100-71.2005.5.01.0039, que AURORA FREITAS DE MAGALHAES move em face
do EDUCANDARIO THALES DE MILETO LTDA e outros, em meio a VENDA DIRETA com o valor inicial por 80% da
avaliação: R$ 9.600.000,00 (nove milhões e seiscentos mil reais). Descrição do bem: Lote 40 da Quadra 58 do P. A. nº
1.791, situado na Rua Cambaúba, lado par, esquina da viela nº 39, Jardim Guanabara, Ilha do Governador, freguesia de
Nossa Senhora da Ajuda. O Edital completo e seus anexos estão à disposição dos interessados no website da leiloeira
TASSIANA MENEZES. Maiores informações poderão ser obtidas pelo E-mail contato@tassianamenezes.com.br ou
(11) 3093-5251. Rio de janeiro, 27 de julho de 2023.

www.hastavip.com.br 11 3093-5251

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL e INTIMAÇÃO
LEILÃO ELETRÔNICO 

1° Leilão: 11/08/2023 às 13:00hs
2° Leilão: 18/08/2023 às 13:00hs

Leilão somente na modalidade eletrônica através do site: www.bspleiloes.com.br

BIANCA SOARES PAIS DE CARVALHO, Leiloeira Pública Oficial, registro Jucerja n° 156, com 
escritório na Avenida João Cabral de Mello Neto, nº 850, bloco 3, sala 1614, Barra da Tijuca/RJ, 
devidamente autorizada por JFE 8 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA., em Recuperação 
Judicial, inscrita no CNPJ sob o nº 09.635.311/0001-00, venderá na forma da Lei 9.514/97, em leilões 
públicos nos dias, horários, e através do seu site de leilões online: www.bspleiloes.com.br  a sala 208, 
Torre B, do empreendimento “BANGU OFFICES” situado na Rua Silva Cardoso nº 154, Bangu, 
Freguesia de Campo Grande, Rio de Janeiro/RJ, e sua correspondente fração ideal de 
7.555/1.000.000 do respectivo terreno designado por lote 02, do PAL 47462, melhor descrito na 
matrícula nº 59286 do 12° Registro de Imóveis desta cidade, objeto da Escritura de Financiamento 
Imobiliário e Compra e Venda  com Pacto Adjecto de Alienação Fiduciária, lavrada em 02/12/2014 pelo 
8° Ofício de Notas/RJ, tendo como Credora Fiduciária, JFE 8 EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIARIOS LTDA., em Recuperação Judicial, e como Fiduciante Devedora, ROSIMERI 
MOREIRA DE ANDRADE, inscrita no CPF sob o nº 659.548.077-87. O referido imóvel com área de 
36 m2, encontra-se registrado em nome da empresa comitente, conforme CONSOLIDAÇÃO DE 
PROPRIEDADE averbada no Av. 9 da matrícula mencionada acima. O imóvel será vendido na forma 
da Lei 9.514/97 no estado em que se encontra, por preço não inferior a R$ 238.264,35 (duzentos e 
trinta e oito mil, duzentos e sessenta e quatro reais e trinta e cinco centavos) em 1° Leilão, nos termos 
do § 1º do art. 27 da L.9.514/97. Em 2º Leilão o imóvel será vendido, em caráter definitivo, por preço não 
inferior a R$ 703.586,50 (setecentos e três mil, quinhentos e oitenta e seis reais e cinqüenta centavos), 
conforme trata o §2° do art. 27 da Lei 9.514/97. Recursos judiciais necessários para desocupação do 
imóvel serão suportados pelo arrematante. A comissão da Leiloeira será paga pelo arrematante na 
razão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da venda do bem arrematado, bem como as despesas 
efetuadas com os leilões, as relativas a registros de imóveis, ITBI e demais impostos. A venda deverá 
ser feita com pagamento à vista. A devedora fiduciante será comunicada na forma do parágrafo 2º-A do 
art.27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017, das datas, horários, e local da realização 
dos leilões, mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive ao 
endereço eletrônico, podendo a fiduciante adquirir sem concorrência de terceiros, o imóvel outrora 
entregue em garantia, exercendo o seu direito de preferência em 1º ou 2º leilão, pelo valor da dívida, 
acrescida dos encargos e despesas, conforme estabelecido no parágrafo 2º-B do mesmo artigo, ainda 
que, outros interessados já tenham efetuado lances. Para participar do leilão oferecendo lances pela 
internet, deverão previamente (no prazo de 24 horas antes do início do pregão) efetuar o seu cadastro 
pessoal no site da Leiloeira (www.bspleiloes.com.br) e também solicitar sua habilitação para participar 
do Leilão na modalidade online, sujeito a aprovação após comprovação dos dados cadastrais pela 
análise de documentação exigida na forma e no Prazo previsto no Contrato de Participação em Pregão 
Eletrônico (disponível no site da Leiloeira). Todos os lances efetuados por usuários certificados não são 
passíveis de arrependimento. Rio de Janeiro, 27 de julho de 2023. (ass.) Bianca Soares Pais de 
Carvalho – Leiloeira Pública Oficial.

EDITAL DE INTIMAÇÃO

SIGMA EVEN RIO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS – CNPJ 10.452.926/0001-71, 
vem intimar os adquirentes abaixo especificados, na forma do art. 1º do Decreto-Lei 745/69, 
para que compareça na sede da empresa, todas à Av. Das Américas nº 3443, bloco 3, sala 202, 
Barra da Tijuca, Rio de janeiro, RJ, no prazo de 15 (quinze) dias contados da terceira e última 
publicação deste edital, com a finalidade de efetuar o pagamento do débito, originário do 
Contratos de Promessa de Compra e Venda assinado pelas partes, devidamente atualizado, 
acrescido das despesas de cobrança e dos honorários advocatícios na forma prevista nos 
contratos, conforme especificado a seguir: 1) WILKER REBELO RODRIGUES, inscrito no 
CPF sob o nº 053.800.367-75, adquirente da unidade 525 do bloco 01 do Empreendimento 
“PRIME DESIGN OFFICES”, situado na Estrada Coronel Pedro Correa nº 740 – Freguesia 
de Jacarepaguá/RJ, valor do débito: R$ 255.122,57. Decorrido o prazo sem a purgação da 
mora, ficará a empresa autorizada a realizar o LEILÃO EXTRAJUDICIAL dos direitos 
aquisitivos sobre o imóvel, na forma prevista no art. 1º da Lei 4.864/65 c/c art. 63, da Lei 
4.591/64 e Contratos assinados, ficando desde já estabelecida a realização do 1º Público 
Leilão para o dia 05/09/2023, às 10:00 hs, e o 2º Público Leilão será realizado uma hora após a 
realização do 1º, ou seja, no dia 05/09/2023 às 11:00 hs, na modalidade eletrônica através do 
site: www.bspleiloes.com.br, a serem realizados por leiloeiro regularmente habilitado, 
conforme edital de leilão a ser oportunamente publicado. O presente edital se justifica, tendo 
em vista que o adquirente acima citado encontra-se em local incerto e não sabido, corroborado 
pelas tentativas, sem êxito, de envio das notificações ao endereço de cadastro junto a 
Incorporadora. Ressalvando o dever do Promitente Comprador em manter sempre atualizados 
seus dados cadastrais, a fim de evitar a escusa pelo não recebimento da convocação. Rio de 
Janeiro, 28 de julho de 2023.

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL e INTIMAÇÃO
PRESENCIAL E ELETRÔNICO 

1º. Público Leilão: 14/08/2023 às 10:00 horas.
2º. Público Leilão: 21/08/2023 às 10:00 horas.

Leilão somente na modalidade eletrônica através do site: www.bspleiloes.com.br

BIANCA SOARES PAIS DE CARVALHO, Leiloeira Oficial, mat. Jucerja nº. 156, com escritório na Av. 
João Cabral de Mello Neto nº 850, bloco 03, sala 1614, Barra da Tijuca/RJ, autorizada pela 
COMISSÃO DOS REPRESENTANTES DO EDIFÍCIO RESIDENCIAL ALBERT RACHID 
CHOUERI, conforme instrumento abaixo especificado em que consta como Outorgante PRIVILÉGIO 
CONSTRUÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 07.358.496/0001-19; venderá em 1º ou 2º Público 
Leilão, nas datas, horários e na modalidade eletrônica acima citados, de acordo com o art. 63 e 
parágrafos da Lei nº. 4.591/64 c/c Lei 4.864/65 e cláusula 17 e seguintes do Contrato de Construção 
abaixo especificado, os direitos aquisitivos da unidade autônoma em construção e sua fração ideal do 
terreno, acessões e benfeitorias do imóvel, a seguir: 1 – Fração ideal de terreno 0,119031, que 
corresponderá a unidade 301 do Empreendimento denominado “RESIDENCIAL ALBERT 
RACHID CHOUERI”, em construção, situado da Rua Projetada 43, atual Rua Zeferino de Faria, 
nº 111,  do lote 10, quadra 182 do PAL 19672, Recreio dos Bandeirantes/RJ, com medidas e 
confrontações devidamente descritas e caracterizadas na matrícula 293.303 do 9º RGI desta 
cidade/RJ, nos termos da Escritura Pública de Promessa de Compra e Venda, lavrada em 23/11/2021, 
pelo 2º Ofício de Notas/RJ, e Contrato de Construção por Administração e Outros Pactos, assinado em 
23/11/2021, bem como Escritura Pública de Instituição de Condomínio lavrada em 15/02/2023, pelo 2º 
Ofício de Notas/RJ. Adquirentes devedores: CAMILO BANBINSK RANGEL e VERA CRISTINA 
CUNHA URUGUAY RANGEL, inscritos nos CPF´s pelos nºs 052.203.167-98 e 086.300.777-51, 
respectivamente, notificados através do 5º Ofício de RTD/RJ. A referida fração do imóvel será vendida 
em 1º Leilão por valor não inferior a R$ 699.986,42, e em 2º Leilão a fração de terreno será vendida por 
valor não inferior a R$ 514.385,69, assumindo o arrematante um saldo a vencer de R$ 471.240,30, 
ressalvadas as atualizações. Ficam os arrematantes cientificados de que como se trata de construção 
pelo regime de administração, não estão provisionadas como “parcelas a vencer” as demais despesas 
referentes ao “custo da obra”, bem como impostos e taxas referentes ao imóvel e ao empreendimento, 
além de cotas da obra e cotas condominiais que eventualmente venham a ser aprovadas em futuras 
assembleias. O arrematante pagará o valor do lanço à vista, em até 72 horas, assumindo, conforme o 
caso, as parcelas vincendas referentes aos encargos da construção, sub-rogando-se nos direitos e 
obrigações dos Títulos originários, seus anexos e eventuais aditivos, assim como ficará responsável 
por todas as despesas cartorárias, ITBI(s) e eventual(is) Laudêmio(s). Para participar do leilão 
oferecendo lances pela internet, deverão previamente (no prazo de 24 horas antes do início do pregão) 
efetuar o seu cadastro pessoal no site da Leiloeira (www.bspleiloes.com.br) e também solicitar sua 
habilitação para participar do Leilão na modalidade on line, sujeito a aprovação após comprovação dos 
dados cadastrais pela análise de documentação exigida na forma e no Prazo previsto no Contrato de 
Participação em Pregão Eletrônico (disponível no site da Leiloeira). Todos os lances efetuados por 
usuários certificados não são passíveis de arrependimento. A Comitente, em condições de 
igualdade com terceiros, terá preferência na aquisição do bem (§ 3º, art. 63, Lei 4591/64). Rio de 
Janeiro, 27 julho de 2023. (ass.) Bianca Soares Pais de Carvalho – Leiloeira Pública Oficial.

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL e INTIMAÇÃO
LEILÃO ELETRÔNICO 

1° Leilão: 11/08/2023 às 11:00hs
2° Leilão: 18/08/2023 às 11:00hs

Leilão somente na modalidade eletrônica através do site: www.bspleiloes.com.br

BIANCA SOARES PAIS DE CARVALHO, Leiloeira Pública Oficial, registro Jucerja n° 156, com 
escritório na Avenida João Cabral de Mello Neto, nº 850, bloco 3, sala 1614, Barra da Tijuca/RJ, 
devidamente autorizada por JFE 8 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA., em Recuperação 
Judicial, inscrita no CNPJ sob o nº 09.635.311/0001-00, venderá na forma da Lei 9.514/97, em leilões 
públicos nos dias, horários, e através do seu site de leilões online: www.bspleiloes.com.br  a sala 206, 
Torre B, do empreendimento “BANGU OFFICES” situado na Rua Silva Cardoso nº 154, Bangu, 
Freguesia de Campo Grande, Rio de Janeiro/RJ, e sua correspondente fração ideal de 
7.668/1.000.000 do respectivo terreno designado por lote 02, do PAL 47462, melhor descrito na 
matrícula nº 59163 do 12° Registro de Imóveis desta cidade, objeto da Escritura de Financiamento 
Imobiliário e Compra e Venda  com Pacto Adjecto de Alienação Fiduciária, lavrada em 02/12/2014 pelo 
8° Ofício de Notas/RJ, tendo como Credora Fiduciária, JFE 8 EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIARIOS LTDA., em Recuperação Judicial, e como Fiduciante Devedora, ROSIMERI 
MOREIRA DE ANDRADE, inscrita no CPF sob o nº 659.548.077-87. O referido imóvel com área de 
36 m2, encontra-se registrado em nome da empresa comitente, conforme CONSOLIDAÇÃO DE 
PROPRIEDADE averbada no Av. 9 da matrícula mencionada acima. O imóvel será vendido na forma 
da Lei 9.514/97 no estado em que se encontra, por preço não inferior a R$ 242.106,64 (duzentos e 
quarenta e dois mil, cento e seis reais e sessenta e quatro centavos) em 1° Leilão, nos termos do § 1º do 
art. 27 da L.9.514/97. Em 2º Leilão o imóvel será vendido, em caráter definitivo, por preço não inferior a 
R$ 727.312,19 (setecentos e vinte e sete mil, trezentos e doze reais e dezenove centavos), conforme 
trata o §2° do art. 27 da Lei 9.514/97. Recursos judiciais necessários para desocupação do imóvel 
serão suportados pelo arrematante. A comissão da Leiloeira será paga pelo arrematante na razão de 
5% (cinco por cento) sobre o valor da venda do bem arrematado, bem como as despesas efetuadas 
com os leilões, as relativas a registros de imóveis, ITBI e demais impostos. A venda deverá ser feita 
com pagamento à vista. A devedora fiduciante será comunicada na forma do parágrafo 2º-A do art.27 
da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017, das datas, horários, e local da realização dos 
leilões, mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive ao 
endereço eletrônico, podendo a fiduciante adquirir sem concorrência de terceiros, o imóvel outrora 
entregue em garantia, exercendo o seu direito de preferência em 1º ou 2º leilão, pelo valor da dívida, 
acrescida dos encargos e despesas, conforme estabelecido no parágrafo 2º-B do mesmo artigo, ainda 
que, outros interessados já tenham efetuado lances. Para participar do leilão oferecendo lances pela 
internet, deverão previamente (no prazo de 24 horas antes do início do pregão) efetuar o seu cadastro 
pessoal no site da Leiloeira (www.bspleiloes.com.br) e também solicitar sua habilitação para participar 
do Leilão na modalidade online, sujeito a aprovação após comprovação dos dados cadastrais pela 
análise de documentação exigida na forma e no Prazo previsto no Contrato de Participação em Pregão 
Eletrônico (disponível no site da Leiloeira). Todos os lances efetuados por usuários certificados não são 
passíveis de arrependimento. Rio de Janeiro, 27 de julho de 2023. (ass.) Bianca Soares Pais de 
Carvalho – Leiloeira Pública Oficial.


